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BAIRRO SÃO GABRIEL – REGIONAL NORDESTE

LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Google e  SUPLAN, 2020Residencial  Operário Silva
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BAIRRO SÃO GABRIEL – REGIONAL NORDESTE

LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Google e  SUPLAN, 2020

Residencial Operário Silva

Centro de 
Saúde São 

Gabriel
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PLANTA CP 329014A

O terreno foi parcelado em
2017. Está sendo licenciado
em ZAR-2 e ADE de Interesse
Ambiental e o processo ainda
está inconcluso.

O Lote 002 segue caucionado,
com restrição de uso e
ocupação, conforme consta
em processo de aprovação de
parcelamento de solo.

O loteamento foi objeto de
Licenciamento Ambiental e
não chegou a cumprir todas
as condicionantes. Com a DN
86/17, foi dispensado do
licenciamento.

O parcelador assinou TAC
com a SMMA em 2018 se
comprometendo a cumprir as
condicionantes restantes.

Atualmente, o empreendedor responsável pelo residencial assumiu o cumprimento das
medidas condicionantes pendentes do processo de licenciamento ambiental / loteamento. As
condicionantes do sistema viário estão dispostas no documento PT BHTRANS 2014.

*

*
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Planta do empreendimento
Fonte: EIV – Residencial Operário Silva, página 52
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Modelagem 3D do projeto do empreendimento
Fonte: EIV – Residencial Operário Silva, página 179



R e s i d e n c i a l  O p e r á r i o  S i l v a

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              279ª REUNIÃO ORDI NÁRIA , ABRIL. 2021  

Modelagem 3D do projeto do empreendimento
Fonte: EIV – Residencial Operário Silva, página 72
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Modelagem 3D do projeto do empreendimento
Fonte: EIV – Residencial Operário Silva, página 73
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Margem do Anel Rodoviário, à esquerda está o lote em que  
se pretende construir o Residencial.
Fonte: Street View, Google, Agosto de 2019.
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Rua São Dimas, à esquerda está a PUC São Gabriel e à direitao  
lote em que se pretende construir oResidencial.
Fonte: Street View, Google, Agosto de 2019.
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Rua Operário Silva, à direita está o Parque Tião dos 
Santos (lindeiro ao Residencial).
Fonte: Street View, Google, Agosto de 2019.
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Rua Santos Anjos, à direita está o lote em quese pretende  
construir o Residencial.
Fonte: Street View, Google, Agosto de 2019.
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Rua José Vesceslau Zeferino, à direita está o lote em que se pretende  
construir o Residencial.
Fonte: Street view, Google, Fevereiro de 2014.
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Vista da Rua José Vesceslau Zeferino, pela perspectiva do AnelRodoviário.  
A esquerda está o lote em que se pretende construir oResidencial.
Fonte: Street view, Google, Agosto de 2019.
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Enquadramento legal (lei 7.166/96 e alterações) do empreendimento no licenciamento

urbanístico

I. os edifícios não residenciais com área de estacionamento maior que 10.000 m² (dez mil metros  

quadrados) ou com mais de 400 (quatrocentas) vagas;

II. edifícios destinados a uso residencial que tenham mais de 300 (trezentas) unidades;

Uso e ocupação:

- Empreendimento composto por 10 blocos residenciais, com 640 unidades habitacionais.

- População estimada: entre 1.920 e 2.560 moradores, se considerados 3 moradores/domicilio e 4

moradores/domicílio, respectivamente.

- Área total do terreno: 29.530,87m², sendo 52.544,97m² de área utilizada.

- Acesso de pedestres e veículos pela Via Marginal ao Anel Rodoviário.

- Vagas: 640 vagas para veículos leves, sendo 20 vagas para PCDs.
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SÍNTESE DO EMPREENDIMENTO
O processo tem por objetivo avaliar os impactos de vizinhança do empreendimento residencial proposto de

modo a subsidiar a elaboração do Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança – REIV, e posterior concessão

da Licença Urbanística –PLU, junto ao Conselho Municipal de Políticas Urbanas – COMPUR.

Trata-se de licenciamento de um residencial, que será composto por 10 blocos residenciais, com 640 unidades

habitacionais. Tal composição será dividida em dois condomínios, conforme descrito a seguir:

- Condomínio 1 - previsão de seis blocos residenciais, de forma que os blocos 01 a 05 terão 8 pavimentos e o

bloco 06 terá 7 pavimentos, totalizando 376 unidades habitacionais.

- Condomínio 2 - previsão de quatro blocos residenciais, de forma que o bloco 01 terá 9 pavimentos e os demais

blocos terão 8 pavimentos, totalizando 264 unidades habitacionais.

Ambos os condomínios irão dispor de unidades destinadas ao uso por pessoas com deficiência.

Estão previstas 640 vagas de estacionamento para veículos leves (376 vagas no Condomínio 1 e 264 vagas no

Condomínio 2), distribuídas ao longo das vias de circulação veicular interna de cada condomínio, sendo 20

vagas destinadas a veículos que transportem ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência (12 vagas no

Condomínio 1 e 8 vagas no Condomínio 2).

O “Residencial Operário Silva” é proposto em terreno localizado na Rua São Dimas com Anel Rodoviário Celso

Mello Azevedo, s/no, no bairro São Gabriel. Este é identificado como imóvel urbano, constituído pelos lotes 002,

003, 004, 005 e 006 da quadra 009.

Os lotes destinados à implantação do empreendimento, assim como o sistema viário projetado, originam-se de

um parcelamento do solo de uma gleba com área equivalente a 29.291,26 m2, conforme Cadastro de Planta

aprovado em 27 de setembro de 2017. A partir da aprovação do parcelamento em questão, deu-se início à

elaboração do projeto arquitetônico do empreendimento em questão.
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SÍNTESE DO EMPREENDIMENTO
De acordo com a concepção do projeto arquitetônico apresentado, o Condomínio 1 será inserido em terreno

com área de 17.249,54 m2 e suas edificações apresentarão área bruta de 19.740,79 m2 e área líquida de

16.892,94 m2. Já o Condomínio 2 será implantado em terreno com área de 12.041,58 m2 e suas edificações

apresentarão área bruta de 13.911,54 m2 e área líquida de 11.859,68 m2.

A distribuição das unidades habitacionais projetadas pode ser visualizada no Quadro 1 abaixo:

O residencial irá apresentar seis tipologias de unidades habitacionais. Nos 1os pavimentos dos blocos, todas as

unidades irão dispor de área privativa; os apartamentos 101, 102, 107 e 108, localizados nas extremidades dos

blocos, e o apartamento 103, situado ao centro dos blocos, terão dois quartos, sala de estar e jantar, cozinha e

área de serviço; os demais apartamentos do 1º pavimento (104, 105 e 106), situados ao centro dos blocos,

terão apenas um quarto, sendo que os apartamentos 105 e 106 serão adaptados para atender pessoas com

deficiência; os demais apartamentos terão duas tipologias: uma correspondente às unidades com final 01, 02,

07 e 08, localizadas nas extremidades dos blocos, e outra correspondente às unidades com final 03, 04, 05 e

06, localizadas ao centro dos blocos, sendo todas com dois quartos, sala de estar e jantar, cozinha e área de

serviço.
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SÍNTESE DO EMPREENDIMENTO

Nos dois condomínios, foram projetados núcleos que distribuem as atividades destinadas ao lazer, que

abrangem: churrasqueira, piscina, pet place, playground, espaço kids, quadra, pomar, redário, salão de festas,

lavanderia e praças, com variação de dimensão e composição em cada condomínio.

Na entrada de cada condomínio, é proposta uma praça de “boas-vindas”, composta por bancos e bicicletário,

além de um gazebo na praça do segundo condomínio.

Os acessos aos condomínios, apresentados no projeto arquitetônico, dar-se-ão de forma separada pela pista

marginal do Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo a ser implantada. De acordo com a proposta, a circulação

interna do residencial irá proporcionar às pessoas com deficiência a livre circulação pelos espaços comuns do

condomínio, por meio de corredores com largura mínima de 1,5 m e rampas com declividades adequadas à

acessibilidade.

A tipologia adaptada às pessoas com deficiência irá se localizar ao centro de cada bloco, no térreo, totalizando a

proposta de 20 unidades adaptadas, ou 3% das unidades totais. Estas serão formadas por um quarto, um

banheiro, uma sala de estar e jantar, e uma cozinha com área de serviço.

O projeto arquitetônico elaborado para o empreendimento “Residencial Operário Silva” apresenta bicicletário nos

dois condomínios, sendo 21 vagas no Condomínio 1 e 16 vagas no Condomínio 2, cuja proposta é incentivar os

moradores a utilizarem o transporte alternativo.
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PONTOS CRÍTICOS DA ANÁLISE DO EMPREENDIMENTO

1

2

3 3

4

5

4

ELUP não implantado e  

topograficamente não  

integrado ao ELUP já

existente (Parque Tião 

dos Santos );

1
Rua São Dimas não

urbanizada;

Projeto não prevê acesso pela

Rua São Dimas;

3
Pista marginal pouco  

funcional;

Rua Wenceslau Zeferino não  

urbanizada;

7
Pressão por equipamentos e  

serviços públicos necessita de  

validação e correto  

dimensionamento das medidas  

mitigadoras/compensatórias;  

Acessos “desconectados” do  

bairro e mais vinculados ao  

Anel Rodoviário;

6 6

2

6

5



R e s i d e n c i a l  O p e r á r i o  S i l v a

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              279ª REUNIÃO ORDI NÁRIA , ABRIL. 2021  

PONTOS CRÍTICOS DA ANÁLISE DO EMPREENDIMENTO

8
Adensamento 

domiciliar e 

demográfico:

O setor censitário onde o

empreendimento se localiza

possuía em 2010*:

- 377 domicílios

(640 unidades = + 170%)

- 1.130 pessoas residentes

(2.560 pessoas = + 227%)

O bairro onde o

empreendimento se localizará

possuía em 2010*:

- 4.818 domicílios

(640 unidades = + 13%)

- 13.726 pessoas residentes

(2.560 pessoas = + 19%)
* Fonte dos dados: Censo Demográfico do IBGE/2010 – com defasagem de 10 anos.

Setor Censitário

Bairro



R e s i d e n c i a l  O p e r á r i o  S i l v a

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              279ª REUNIÃO ORDI NÁRIA , ABRIL. 2021  

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

1 - Implantar os trechos da Rua São Dimas, da Rua José Wenceslau Zeferino e da Via
Marginal ao Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo (aprovada no CP 329.014A). Ver Nota 01

2 - Implantar projetos viários executivos de geometria, sinalização horizontal e vertical no
entorno do empreendimento. Ver Nota 02

Descrição

PARCELAMENTO/ OCUPAÇÃO

MOBILIDADE

Para viabilização da implantação do empreendimento devem ser executadas as obras ainda pendentes
do processo de parcelamento do solo que originou os lotes onde se pretende edificar os condomínios.
A melhoria das condições de circulação no entorno, é condição essencial, e anterior ao presente
licenciamento, para conexão do empreendimento residencial ao Bairro São Gabriel.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

3 - Implantar projeto paisagístico do ELUP correspondente ao L9 da Q9 do CP 329.014-A,
contemplando um bosque e uma praça de convívio para a comunidade. Ver Nota 03

Descrição

PARCELAMENTO/ OCUPAÇÃO

RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

Para viabilização da implantação do empreendimento devem ser executadas as obras ainda pendentes
do processo de parcelamento do solo que originou os lotes onde se pretende edificar os condomínios.
A implantação do Espaço Livre de Uso Público previsto na planta de parcelamento do solo aprovada, é
condição essencial, e anterior ao presente licenciamento, para a criação de condições mínimas de
adensamento demográfico na região.
A coincidência da implantação deste espaço concomitantemente ao empreendimento residencial
permitirá a compatibilização dos projetos, beneficiando os atuais e futuros moradores do Bairro São
Gabriel.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

4 - Implantar Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra – PCMO. Ver Nota 04

OBRAS

POTENCIALIZAÇÃO DE IMPACTOS POSITIVOS

Descrição

O empreendedor deve criar condições para que parte dos postos de trabalho gerados durante as fases
de execução de obras e operação do empreendimento sejam ocupados por moradores residentes na
área de influência do residencial.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

5 - Implantar Plano de Comunicação do empreendimento. Ver Nota 05

6 - Implantar Plano de Controle de Poluição Sonora do empreendimento. Ver Nota 06

7 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC. Ver Nota 07

Descrição

OBRAS

RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

O empreendedor deve mitigar os impactos causados em sua fase de obras, cuidando para evitar
incômodos à vizinhança e gerenciando os resíduos da forma correta.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

8 - Implantar o fechamento das divisas do empreendimento com elementos construtivos
que garantam permeabilidade visual, em área equivalente a no mínimo 50% de cada área
de fechamento. Ver Nota 08

Descrição

OCUPAÇÃO

RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

A localização do empreendimento, voltado diretamente para o Anel Rodoviário e pouco integrado ao
bairro, necessita de um projeto arquitetônico que valorize a implantação dos condomínios de modo a
potencializar a sua integração com o entorno. Assim, a melhoraria da sua inserção na vizinhança, a
construção de uma ambiência urbana qualificada e a promoção da segurança cidadã no entorno
imediato do empreendimento devem ser preocupações do empreendedor no desenvolvimento dos
projetos.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

9 - Adotar para o empreendimento equipamentos e sistemas com características de
sustentabilidade. Ver Nota 09

10 - Implantar um plano de tratamento de áreas verdes para as áreas permeáveis dos
condomínios, incluindo proposta de arborização dos espaços. Ver Nota 10

Descrição

OCUPAÇÃO

MELHORIA AMBIENTAL

Responsável pela ocupação de quase 70% de uma quadra pouco vegetada e arborizada, o
empreendimento tem o potencial de melhorar a qualidade ambiental da mesma, e da
região, através da implantação de bons projetos paisagísticos para os espaços públicos e
privados. Nos condomínios, a preocupação com a sustentabilidade das edificações também
agregará impactos positivos para a implantação do empreendimento.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes
11 - Implantar tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento, acessos de veículos e pedestres,
faixas de acumulação, vagas internas de estacionamento para veículos leves, incluindo veículos que
transportem ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência, e bicicletário, de acordo com as
legislações municipais vigentes e os parâmetros da BHTRANS. Ver Nota 11

12 - Proporcionar acesso veicular e de pedestres direto pela Rua São Dimas em ambos os condomínios.
Ver Nota 12

OCUPAÇÃO

MOBILIDADE

O empreendimento será um grande gerador e receptor de viagens de pedestres e,

principalmente, de veículos quando estiver edificado. Tendo em vista o potencial de impacto

decorrente desta característica, é necessário que o empreendedor promova ajustes em suas

concepções de projeto para as áreas de circulação de pessoas, áreas de estacionamento,

acessos de veículos etc. para melhoria da interface do empreendimento com os futuros

usuários e com a vizinhança.

Descrição
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes
13 - Implantar abrigo em dois pontos de embarque e desembarque de passageiros – PEDs,
posicionados na via marginal ao Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo, no sentido Rio de Janeiro,
próximo ao empreendimento, a ser aprovado junto ao DNIT. Ver Nota 13

14 - Implantar pista de caminhada no entorno do empreendimento, nos trechos da Rua São Dimas e na
Via Marginal ao Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo. Ver Nota 14

OCUPAÇÃO

MOBILIDADE

Descrição

O significativo e rápido adensamento populacional que o empreendimento gerará deverá vir
acompanhado de melhorias na infraestrutura de suporte à futura população residente e usuária
do mesmo. Nesse sentido, complementar e melhorar o apoio ao uso do transporte coletivo será
de extrema importância para a população envolvida. Além disso, em função das características
locacionais do empreendimento, a qualificação do entorno para o caminhamento do pedestre
também contribuirá para uma boa inserção do empreendimento.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

15 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais - PGRSE do empreendimento.
Ver Nota 15

Descrição

OCUPAÇÃO

RESÍDUO SÓLIDO

O significativo e rápido adensamento populacional que o empreendimento gerará demandará
estratégias planejadas de gerenciamento de seus resíduos sólidos.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

16 - Mitigar os impactos do incremento de escoamento pluvial provenientes do
empreendimento no sistema público de drenagem. Ver Nota 16

Descrição

FASE: OCUPAÇÃO

DRENAGEM URBANA

A situação dos eventos extremos de chuva na capital é cada vez mais comum e é impossível

ignorar o efeito de grandes áreas impermeabilizadas na contribuição das enchentes e dos

alagamentos na cidade. Neste contexto é necessário que cada empreendimento de impacto

em Belo Horizonte busque mitigar os impactos de seus lançamentos de água na rede pluvial

do Município.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

17 - Implantar revitalização arquitetônica e paisagística do parque Municipal Tião dos
Santos. Ver Nota 17

18 - Financiar, por dois anos, três serviços de convivência e fortalecimento de vínculos,
contendo cada grupo até 50 idosos acima de 65 anos. Ver Nota 18

Descrição

FASE: OCUPAÇÃO

PRESSÃO SOBRE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PÚBLICOS

O empreendimento ocasiona o aumento significativo da população do bairro e, consequentemente,
um aumento na demanda de utilização dos equipamentos públicos. Dessa forma, faz-se necessário a
implantação de medidas mitigadoras para que a população do residencial e do restante do bairro
tenham acesso à prestação de serviços e aos equipamentos de saúde, educação e lazer de modo a
atender à nova demanda local após a instalação do empreendimento.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

19 - Financiar a ampliação da oferta de vagas na rede municipal de ensino, correspondente
à construção de 5 novas salas de aulas bem como com a disponibilização área equivalente
de refeitório, banheiros, cantina, playground, quadras e áreas externas de convivência. Ver

Nota 19

FASE: OCUPAÇÃO

PRESSÃO SOBRE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Descrição

A partir da demanda de alunos calculada no EIV elaborado pelo empreendedor, e validado
pela PBH, estima-se que após a construção do empreendimento será necessária a
complementação da infraestrutura do serviço de educação municipal com a criação de
mais 5 salas de aulas e respectivas instalações de apoio, para funcionamento em 2 turnos
diários na jurisdição de abrangência da prestação deste serviço público.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

20 - Implantar o Centro de Referência em Saúde Mental Infantil Nordeste (CERSAMi NE), na
Rua Vicente Paulo Almeida, no bairro Silveira, que será referência para a população do
Bairro São Gabriel. Ver Nota 20

FASE: OCUPAÇÃO

PRESSÃO SOBRE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Descrição

O espaço físico atual do Centro de Saúde São Gabriel não comporta o aumento no quadro de
funcionários que o adensamento populacional do empreendimento ocasionará. Porém, já consta da
lista de obras do Município a reconstrução do Centro de Saúde São Gabriel. Desta forma, o Poder
Público Municipal está absorvendo a mitigação dos impactos do empreendedor do Residencial
Operário Silva. Logo, havendo outras demandas no âmbito da Regional Nordeste que podem estar
sendo viabilizadas pela Prefeitura com os recursos devidos pelos impactos do empreendimento, estas
devem, portanto, ser assumidas pelo empreendedor como compensação à mitigação devida.
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NOTAS
NOTA 1 - A elaboração, aprovação e implantação dos projetos executivos de geometria, pavimentação, drenagem e outros que se fizerem necessários fazem parte do Parecer

Técnico BHTRANS/DPL/GEDIV No 584/2014, de 03 de setembro de 2014, referente às Licenças de Implantação e Operação do loteamento do empreendimento e o seu cumprimento

deve ser concluído através deste Licenciamento Urbanístico. Os projetos executivos de geometria, pavimentação, drenagem e outros que se fizerem necessários deverão ser

implantados nos seguintes trechos de vias:

a) Rua José Wenceslau Zeferino – entre a Rua Santos Anjos e a Via Marginal do Anel Rodoviário;

b) Via Marginal do Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo – trecho aprovado através do Cadastro de Planta – CP 329.014A;

c) Rua São Dimas – entre a Via Marginal do Anel Rodoviário e a Rua Operário Silva;

Adicionalmente, deverão ser seguidas as seguintes determinações:

• Deve ser elaborado levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral completo e atualizado de toda a sua área de abrangência, contendo ART e assinatura do Responsável

Técnico.

• Poderão ser incluídos outros projetos complementares que se fizerem imprescindíveis em função das características físicas locais.

• Devem ser adotados os materiais e padrões definidos pela SUDECAP, SMOBI e BHTRANS, sendo obrigatória a realização de compatibilização entre o conjunto de projetos

necessários à perfeita execução das obras.

• Deve-se incluir também, as relocações de postes e de caixas das concessionárias, onde houver. Os projetos citados devem ser elaborados em conformidade com os materiais e

padrões adotados pela SUDECAP e BHTRANS.

• As larguras finais das vias devem corresponder ao CP (Cadastro de Planta) aprovado e os passeios devem apresentar largura correspondente a 20% da largura da via para cada

lado conforme art. 19 do Decreto 14.060/10.

• Devem ser considerados os acessos veiculares aos condomínios pela Rua São Dimas; salvo aprovação contrária por parte do Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes – DNIT.

• O trecho da Rua José Wenceslau Zeferino, entre a Rua Santos Anjos e a Via Marginal do Anel Rodoviário, deverá ser implantado de modo a permitir, inclusive, a circulação de

veículos; salvo se devida e tecnicamente comprovada a inviabilidade de solução de engenharia.

• O cul-de-sac localizado em frente ao lote 2 da Q9 do CP 329.014-A poderá ser ajustado de modo a proporcionar a conectividade viária necessária entre a Via Marginal prevista na

planta CP e a Rua São Dimas.

Anteriormente à elaboração dos projetos, deve ser apresentada à BHTRANS, manifestação do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, sobre os acréscimos

de viagens veiculares e da demanda estimada de pedestres, em função da implantação dos condomínios. O DNIT deverá se manifestar a respeito do impacto da instalação deste

empreendimento nas margens da rodovia. Caso o empreendedor opte pelos acessos veiculares voltados para a Marginal do Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo, deve ser

apresentada, também, a aprovação da locação desses acessos.
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NOTA 2 - Deverão ser elaborados e implantados projetos viários executivos de geometria, sinalização horizontal e vertical no entorno do empreendimento, a serem aprovados junto à

BHTRANS e ao DNIT. A elaboração, aprovação e implantação dos projetos viários executivos de geometria, sinalização horizontal e vertical no entorno do empreendimento fazem parte

do Parecer Técnico BHTRANS/DPL/GEDIV No 584/2014, de 03 de setembro de 2014, referente às Licenças de Implantação e Operação do loteamento do empreendimento e o seu

cumprimento deve ser concluído através deste Licenciamento Urbanístico.

Os projetos viários executivos de geometria, sinalização horizontal e vertical no entorno do empreendimento devem ser implantados nos seguintes trechos de vias, incluindo a extensão

mínima de 50 metros em todas as suas aproximações:

a) Rua José Wenceslau Zeferino – entre a Rua Santos Anjos e a Via Marginal do Anel Rodoviário;

b) Via Marginal do Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo – trecho aprovado através do Cadastro de Planta – CP 329.014A;

c) Rua São Dimas – entre a Via Marginal do Anel Rodoviário e a Rua Operário Silva; d) Rua Operário Silva – entre a Rua São Dimas e a Rua Santos Anjos;

d) Rua Santos Anjos – entre a Rua Operário Silva e a Rua José Wenceslau Zeferino.

Adicionalmente, deverão ser seguidas as seguintes determinações:

• Deve ser elaborado levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral completo e atualizado de toda a sua área de abrangência, contendo o cadastro de todas as interferências

existentes no local, inclusive com a sinalização horizontal e vertical existente, ART e assinatura do Responsável Técnico.

• Devem ser considerados os acessos veiculares aos condomínios pela Rua São Dimas; salvo aprovação contrária por parte do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

– DNIT.

Anteriormente à elaboração dos projetos, deve ser apresentada à BHTRANS, manifestação do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, sobre os acréscimos de

viagens veiculares e da demanda estimada de pedestres, em função da implantação dos condomínios. O DNIT deverá se manifestar a respeito do impacto da instalação deste

empreendimento nas margens da rodovia. Caso o empreendedor opte pelos acessos veiculares voltados para a Marginal do Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo, deve ser apresentada,

também, a aprovação da locação desses acessos. Os projetos viários executivos de geometria, sinalização horizontal e vertical no entorno do empreendimento devem ser elaborados

conforme as seguintes orientações:

a) Para a elaboração do projeto geométrico, considerar as seguintes diretrizes:

• implantação de rebaixos para pessoas com deficiência junto às esquinas, salvo aquelas que possuam algum problema justificado tecnicamente, e também junto às faixas de travessias

para pedestres;

• avaliação dos rebaixos para pessoas com deficiência já existentes, propondo adequações necessárias para atender aos critérios da Norma Técnica NBR 9050/2020 e da Padronização

de Passeios Para o Município de Belo Horizonte;

• tratamento urbanístico dos passeios/calçadas, conforme estabelece o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, as normas de acessibilidade, a Padronização de Passeios

Para o Município de Belo Horizonte e demais legislações municipais vigentes.

b) Para a elaboração do projeto de sinalização, considerar as seguintes diretrizes:

• reimplantação e/ou recuperação de pintura de toda a sinalização horizontal existente que esteja em mau estado de conservação;

• troca de toda a sinalização vertical que esteja em mau estado de conservação;

• implantação de nova sinalização horizontal nas novas vias a serem implantadas;

• implantação de nova sinalização vertical nas novas vias a serem implantadas. Após feita a prévia aprovação da BHTRANS, os projetos viários devem ser encaminhados ao DNIT para

liberação e, se for o caso, aprovação.
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NOTA 3 - O projeto deste Espaço Livre de Uso Público - ELUP deverá conciliar em sua proposta dois objetivos: o de formar um bosque com intuito de incrementar arborização neste

ponto do bairro e configurar uma praça pública dotada de características que incentivem a apropriação e o uso por parte da comunidade local, em especial dos futuros moradores dos

condomínios do empreendimento. O projeto deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Subsecretaria Municipal de Planejamento Urbano. Além de equipamentos

e infraestrutura condizentes com o objetivo de implantação de praça pública, deverá ser assegurado o manejo das espécies vegetais invasoras, por um período de 5 (cinco) anos, com o

objetivo de eliminálas e garantir o pegamento das árvores do futuro bosque.

NOTA 4 - O Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra – PCMO deve prever ações para garantir que, pelo menos, 10% do total de postos de trabalho gerados pelo

empreendimento durante as fases de Implantação (execução de obras) e Operação (funcionamento) sejam ocupados por moradores do Conjunto Minas Caixa, do Conjunto Jaqueline e

da Vila Nova, aqui entendidos como assentamentos de interesse social presentes na área de influência do empreendimento (AIS-AI). Caso haja necessidade de ajuste deste percentual,

deverá ser apresentada justificativa tecnicamente embasada. O plano deverá contemplar os seguintes aspectos:

4.1. Definição da demanda e da meta

A demanda de postos de trabalho do empreendimento deverá ser especificada separadamente para as fases de Implantação e Operação. Além disso, deverá ser categorizada por cargo

e por tipo de contrato de trabalho (efetivados diretamente pelo empreendimento e efetivados por meio de terceirização de serviços). O cálculo da demanda deverá se basear nas

necessidades atuais, bem como no plano de negócios do empreendimento para o período de tempo que decorrer desde a emissão do PLU até a desmobilização da mão de obra

contratada para a fase de Implantação; e desde a emissão do ALF até a conclusão do seu prazo de validade, para a fase de Operação.

A meta deverá corresponder, pelo menos, a 10% do total da demanda de postos de trabalho gerados pelo empreendimento, a serem ocupados por moradores dos AIS-AI. Sugere-se

adotar, para o cálculo da meta e da demanda, tabela similar ao modelo a seguir: (Vide tabela no documento do REIV)

4.2. Ações Deverão ser definidas ações a serem realizadas em quantidade e frequência suficientes, projetando o atingimento da meta nos seguintes prazos máximos:

I. para a fase de Implantação, em até 180 dias após a aprovação do PCMO ou do início das obras (que ocorrer por último). As ações propostas deverão ter como objetivo manter ou 

superar esse percentual ao longo de todo o período da fase; II. para fase de Operação, em até 180 dias após a emissão do ALF. As ações propostas deverão ter como objetivo 

manter ou superar esse percentual ao longo de todo o período de validade do ALF. 

O PCMO deve prever estratégias a serem desenvolvidas pelo empreendedor para obter, pelo menos, os seguintes resultados:

I. criação de canal direto de informação sobre a disponibilidade de vagas de emprego;

II. mobilização dos moradores dos AIS-AI para o recrutamento de mão de obra. As ações devem contemplar, pelo menos: a. a divulgação de informações sobre vagas de emprego 

disponíveis a ser feita em estabelecimentos e em instituições existentes nos AIS-AI; b. a disponibilização de canais para divulgação de informações, atendimento de candidatos e 

recebimento de currículos; 

III. mobilização e capacitação dos moradores dos AIS-AI (estejam eles contratados pelo empreendimento ou não), por meio da realização de palestras, treinamentos, cursos, etc. 

Essas ações poderão incluir outros interessados da vizinhança potencialmente afetada;

IV. produção e distribuição de material informativo e gráfico visando apoiar as ações de mobilização previstas nos itens II e III; 

V. realização de atividades de caráter corretivo, para a hipótese de não atingimento da meta;

VI. realização de atividades para, após a desmobilização da obra, reintegrar ao mercado de trabalho, a mão de obra utilizada durante a fase de Implantação do empreendimento. 

4.3. Monitoramento O monitoramento do atingimento de metas será realizado pela emissão de relatórios semestrais e de relatório final, os quais deverão ser apresentados pelo 

empreendedor no prazo de até 30 dias após o período a que se refere.
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4.3.1. Relatórios semestrais O PCMO deve propor a metodologia para comprovação da execução das ações previstas, por meio da elaboração de relatórios semestrais, que devem

conter, pelo menos:

I. cálculo do indicador de alcance da meta de contratação para o período do relatório, constituído pela seguinte equação: C = N / T x 100, onde: C = Percentual de contratações N =

número de moradores da área de influência, contratados para a construção do empreendimento T = total de contratados para a construção do empreendimento

II. descrição das contratações realizadas com moradores dos AIS-AI, com os seguintes dados do contratado: nome, bairro, profissão, cargo em que foi feita a contratação, empresa

que realizou o contrato, data de contratação e, se for o caso, data da demissão;

III. descrição das atividades realizadas;

IV. documentação comprobatória da realização das ações previstas nos itens II e III;

V. descrição das atividades que, apesar de previstas, não foram realizadas, acompanhada de justificativa;

VI. descrição de atividades de caráter corretivo, previstas para o caso de não atingimento da meta no período;

VII. atualização do Cronograma previsto no item 4, com sua reprogramação.

4.3.2. Relatório final O PCMO deverá propor também a metodologia para elaboração e emissão, após a conclusão da fase de Implantação e outro, após a conclusão da fase de

Operação, de relatório final contendo, pelo menos:

I. síntese das ações realizadas;

II. avaliação da efetividade das ações implementadas (resultados esperados e alcançados);

III. avaliação do alcance da meta ao longo do período.

4.4. Cronograma: Todas as ações e atividades previstas no PCMO (inclusive a entrega dos relatórios semestrais e finais) devem ser representadas em um cronograma com

discriminação das atividades previstas antes, durante e após a conclusão da respectiva fase, de modo a explicitar seu alinhamento às etapas estabelecidas no PLU.

NOTA 5 - Deverá ser elaborado e implementado um Plano de Comunicação do empreendimento com o objetivo de estabelecer um canal de relacionamento contínuo entre a vizinhança e

os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de sugestões, reclamações e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos ao período de

construção do empreendimento. A metodologia do Plano é de livre escolha do responsável pela sua elaboração, mas deverá conter cronograma com distinção de fases, diretrizes e

prazos para implantação, gestão dos canais de comunicação adotados e avaliação de resultados. Aspectos a serem considerados no Plano de Comunicação:

• Participação das lideranças comunitárias, vizinhos imediatos, entre outros atores, na sua elaboração sempre que possível.

• Manutenção dos canais de relacionamento (inclusive presenciais) e contatos do empreendedor em locais apropriados e visíveis à comunidade do entorno.

• Deve ser implantada sinalização composta por placas permanentes: - As placas devem possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões lineares

deve ter comprimento inferior a 50 cm. As placas devem estar contidas integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a partir do nível da calçada onde for

implantada. Deve ser instalada no mínimo uma placa por testada do empreendimento; as placas devem estar localizadas de tal forma que sejam visíveis e legíveis ao pedestre a partir do

logradouro público. As placas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: - Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS - 01 Contato telefônico para a vizinhança - 01 Contato de e-

mail específico para atendimento à vizinhança - Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão Ressalvas: - A placa de comunicação não poderá ter nenhuma logomarca,

slogan ou mensagem publicitária. - É facultado ao empreendedor inserir os contatos de redes sociais na placa de comunicação.

• O plano deve conter proposta de monitoramento das sugestões e reclamações advindas dos canais de comunicação durante toda a fase de obras, identificando os possíveis impactos

decorrentes da implantação do empreendimento. Deverão ser entregues semestralmente um relatório com a análise dos resultados dos canais de comunicação, especialmente com a

eficácia das medidas eventualmente adotadas a partir do acionamento da comunidade vizinha.
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NOTA 6 - O Plano de Controle de ruído deverá ser realizado a partir das diretrizes a serem disponibilizadas em Termo de Referência para Laudo Técnico de Avaliação de Emissões

Sonoras, a ser fornecido pela SMMA a partir de solicitação do empreendedor em momento oportuno. Deverão ser apresentados relatórios de monitoramento semestrais.

NOTA 7 - O Plano de Gerenciamento de Resíduo da Construção Civil- PGRCC deverá ser apresentado em conformidade com o Termo de Referência para Elaboração do Plano de

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC, a ser fornecido pela SMMA a partir de solicitação do empreendedor em momento oportuno. Deverão ser apresentados

relatórios semestrais, durante as obras, referente à Gestão dos Resíduos da Construção Civil, incluindo as demolições previstas, conforme diretrizes do referido Termo.

NOTA 8 - A proposta deverá privilegiar a melhoria da ambiência urbana e promoção da segurança cidadã no entorno imediato do empreendimento, beneficiando não somente os

moradores do residencial, mas também a população vizinha. Para isso, o projeto deverá prever incremento na permeabilidade visual dos fechamentos das divisas onde for possível e de

acordo com as atividades desenvolvidas internamente, principalmente nas partes de área verde do empreendimento. O objetivo desta intervenção é a melhoria da ambiência das vias do

entorno com a fruição mais agradável e segura do espaço lindeiro ao empreendimento. Atenção especial deverá ser conferida ao fechamento da divisa entre o condomínio e o ELUP,

visto que a permeabilidade visual neste ponto deverá ser a máxima possível, de modo a proporcionar maior visibilidade ao equipamento.

NOTA 9 - Prever dispositivos para sustentabilidade do edifício, tais como:

• Sistema solar de aquecimento de água para os chuveiros;

• Sistema de aproveitamento de energia solar (fotovoltaica) para as áreas de uso comum do condomínio;

• Programa de coleta seletiva de resíduos sólidos;

• Estruturas e/ou soluções alternativas de drenagem;

• Dispositivos economizadores de energia elétrica;

• Bicicletário;

• Dispositivos hidráulicos economizadores de água: equipamentos e acessórios hidrosanitários economizadores de água (metais - torneiras com aeradores e acionamento automático,

registros restritores de vazão e pressão - e peças sanitárias - vasos sanitários com bacia acoplada de duplo acionamento – entre outros;

Nas bacias sanitárias:

• Válvula de descarga com dupla possibilidade de acionamento;

• Válvulas de descarga reguladas;

• Bacias sanitárias com caixa acoplada;

• Bacias sanitárias de volume de descarga reduzido (VDR) ou de ação por arraste;

Nos lavatórios:

• Torneiras com fechamento automático;

• Arejadores;

• Pulverizadores;

• Nos Chuveiros e torneiras no banheiro e em outros locais com saída de instalações hidráulicas:

• Registros reguladores de vazão ou pressão;

• Restritores (redutores) de vazão;

• Adoção de dispositivos e sistema economizadores de energia (ex.: lâmpadas de baixo consumo energético – lâmpadas de alta eficiência como LED);

• Utilização de equipamentos com selos de alta eficiência energética;

• Sensores de presença e/ou relés fotoelétricos nas áreas comuns, entre outros;
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Para o projeto do bicicletário deve-se considerar:

• Facilidade de acesso;

• Visibilidade; • Iluminação – prever iluminação noturna;

• Sinalização – uso de pintura com cores vivas implantada em todos os acessos, para indicar o caminho ao bicicletário;

NOTA 10 - O objetivo de tal plano é a melhoria da qualidade ambiental do empreendimento associando o embelezamento proporcionado pelo projeto paisagístico a ser definido pelo

empreendedor aos ganhos de serviços ecossistêmicos a serem auferidos com uma proposta planejada de arborização do condomínio. As árvores deverão ser plantadas em canteiros ou

faixas vegetadas com espécie ornamental para forração, perfazendo área mínima de 2 m², inclusive nas áreas de estacionamento de veículos. Para estas áreas, utilizar espécies

arbóreas que não produzam frutos deiscentes com potencial para danificar veículos, não tenham raízes tabulares, não possuam espinhos/acúleos, e não produzam secreções/resinas.

Priorizar espécies endêmicas da flora regional, inclusive as florísticas e frutíferas.

NOTA 11 - O projeto arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS deve seguir as seguintes orientações:

a) As vagas de veículos leves devem ser calculadas considerando os parâmetros da Legislação Municipal vigente;

b) As vagas para veículos leves devem ser representadas no projeto arquitetônico devidamente numeradas, cotadas com dimensões mínimas de 2,30 m x 4,50 m para as vagas a 30º,

45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,30 m x 5,00 m para as vagas em paralelo, e demarcadas, visando a melhoria da sua percepção e a segurança dos motoristas;

c) As vias internas do estacionamento devem ter largura mínima de 5,0 m, permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos os veículos. Deve ser

demonstrado no projeto arquitetônico, por meio de estudos de raios de giro, que os movimentos e as manobras dos veículos nas entradas, saídas e áreas de circulação ao longo dos

níveis dos estacionamentos estarão sendo realizadas de forma segura;

d) Deve ser prevista sinalização horizontal, contemplando a demarcação das vagas de veículos leves e a indicação das linhas divisórias de fluxos, das setas direcionais nas rampas de

acesso ao pavimento dos estacionamentos e ao longo dos estacionamentos para informar o sentido de circulação dos veículos;

e) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem atender aos critérios da NBR 9050/2020 e da Resolução CONTRAN nº 236/07, dispostas próximas

aos acessos, de forma a possibilitar melhor agilidade e facilitar a movimentação interna no empreendimento, garantindo rotas acessíveis à edificação;

f) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50 m e comprimento igual a 4,50 m, mais a

faixa de circulação da cadeira de rodas com largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 4,50 m;

g) Deve ser prevista sinalização horizontal para as vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência, contemplando, além da demarcação dessas vagas, o símbolo

internacional de acesso e a área zebrada da faixa de circulação da cadeira de rodas;

h) A fim de contribuir para o fortalecimento da política de incentivo à utilização de bicicletas como modo de transporte, o empreendimento deve implantar bicicletário interno, destinado

aos usuários do empreendimento;

i) As vagas para bicicletas devem ter dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 1,75 m de comprimento (Projeção Horizontal Estática);

j) A localização do bicicletário deve estar em área coberta, com proteção nas suas laterais, próxima aos acessos dos estacionamentos e distante das áreas de manobras de veículos

leves, sem prejudicar a circulação do pedestre na calçada/passeio. A entrada e saída dos ciclistas ao empreendimento deve ocorrer de forma segura;

k) Deve ser apresentado, junto ao projeto arquitetônico, detalhe com representação do modelo de suporte para as bicicletas utilizado no bicicletário;

l) Devem ser previstas faixas de acumulação, internas ao empreendimento, junto aos acessos de entrada às áreas destinadas ao estacionamento de veículos leves, com extensão

mínima para acomodar um veículo leve para cada 100 vagas ofertadas, considerando o comprimento médio de um veículo padrão de 5,0 m;

m) Considerando o total de 376 vagas de veículos previstas para o Condomínio 1, esse deve dispor de faixa de acumulação com extensão mínima de 20,0 m. E, considerando o total de

264 vagas de veículos previstas para o Condomínio 2, esse deve dispor de faixa de acumulação com extensão mínima de 15,0 m;

n) As extensões das faixas de acumulação devem ser computadas a partir do afastamento frontal do terreno, no caso de estarem voltadas para o Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo

–
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classificado como Via de Ligação Regional, ou a partir do alinhamento de CP (Cadastro de Planta), no caso de estarem voltadas para a Rua São Dimas – classificada como via local.

o) Caso sejam previstos dispositivos para o controle de entrada de veículos (bloqueio, através de guarita) nos acessos, eles devem ser representados no projeto arquitetônico e

posicionados de forma a respeitar a extensão necessária para as faixas de acumulação;

p) Os rebaixamentos de meio-fio previstos para acessos de entrada e saída de veículos devem ser implantados, respeitando-se os parâmetros da legislação municipal vigente, ou seja,

devem ter extensão máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m, perpendicular ao alinhamento do meio-fio, e faixa de,

no mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de pedestres;

q) Os rebaixamentos de meio-fio para acessos destinados à entrada e saída de veículos poderão ter largura acima do permitido pela legislação municipal, desde que o Responsável

Técnico justifique, através da representação dos giros dos maiores veículos que acessam o empreendimento, nas plantas do projeto arquitetônico, a serem encaminhadas para

análise e aprovação da BHTRANS;

r) Ressalta-se que, para a BHTRANS, os acessos veiculares aos condomínios, previstos a partir da Via Marginal do Anel Rodoviário (conforme CP 329.014A), devem acontecer pela

Rua São Dimas; salvo aprovação contrária por parte do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT;

s) Deve ser previsto o tratamento urbanístico dos passeios/calçadas lindeiros ao empreendimento, conforme estabelece o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, as

normas de acessibilidade, a Padronização de Passeios Para o Município de Belo Horizonte e demais legislações municipais vigentes;

t) Deve ser garantida a faixa livre mínima de circulação do pedestre de 1,50 m, conforme estabelece o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte. E, junto às esquinas, devem

ser previstos rebaixos de pedestres, em conformidade com os parâmetros da NBR 9050/2020 e da Padronização de Passeios Para o Município de Belo Horizonte;

u) Além disso, o afastamento frontal voltado para o Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo deve ser tratado como extensão do passeio, podendo ser também ajardinado nessa faixa,

tendo em vista que essa via é classificada como Via de Ligação Regional;

v) O projeto arquitetônico aprovado junto à BHTRANS deve ser apresentado à SUREG.

NOTA 12 - Para tanto, o cul-de-sac localizado em frente ao lote 2 da Q9 do CP 329.014-A poderá ser ajustado de modo a proporcionar a conectividade viária necessária entre a Via

Marginal prevista na planta CP e a Rua São Dimas.

NOTA 13 - Deverão ser elaborados e implantados projeto de sinalização vertical, iluminação exclusiva e abrigo nos dois pontos de embarque e desembarque de passageiros – PEDs. O

empreendedor deverá consultar o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, sobre as normas e ou padrões adotados para implantação da sinalização vertical e

abrigo nos pontos de embarque e desembarque de passageiros – PEDs.

Cabe enfatizar a importância da implantação da iluminação exclusiva nesses PEDs, a fim de propiciar maior segurança aos usuários desses equipamentos.

Os PEDs mencionados são aqueles posicionados na marginal do Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo, em frente aos números 22.987 e 22.749 (PEDs 1 e 2 citados na complementação

do EIV) no sentido Rio de Janeiro, próximos ao empreendimento.

NOTA 14 - A pista deverá fazer parte da implantação dos logradouros públicos dos trechos a serem implantados da Rua São Dimas e na Via Marginal ao Anel Rodoviário Celso Mello

Azevedo. Poderá ser inclusive associada à eventual área de fruição pública de modo a utilizarse dos afastamentos frontais dos condomínios para possibilitar a adequada circulação de

pedestres. Deverá contar com arborização conformes padrões de arborização viária do Município e infraestrutura de iluminação de 2º nível de modo a potencializar a sua utilização no

período noturno.

NOTA 15 - Antes da sua implantação, o plano deverá ser reapresentado à SLU para aprovação, em conformidade com o parecer de segunda análise do órgão
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NOTA 16 - A mitigação dos impactos do incremento de escoamento pluvial provenientes do empreendimento no sistema público de drenagem deverá ser garantida por meio da

implantação de dispositivos de retenção e infiltração da água pluvial, devendo ser avaliada a possibilidade de implantação de estruturas convencionais, tais como caixa de

captação/retenção e soluções não convencionais ou baseadas na natureza, tais como jardins de chuva, bacias gramadas, valas e trincheiras de infiltração, entre outros.

O resultado será considerado efetivo se o conjunto de dispositivos implantado, ou a soma das soluções adotadas, garantir que o lançamento de águas pluviais do terreno do

empreendimento na rede pública de drenagem seja equivalente à sua vazão em condições naturais, isto é, no cenário de não ocupação do terreno. As áreas ajardinadas e arborizadas

também podem fazer parte da estratégia de controle dos impactos sobre a drenagem pluvial do empreendimento, se aplicados dispositivos de drenagem junto às mesmas (jardins

drenantes, trincheiras de infiltração, entre outros). Na fase de aprovação do projeto executivo, deverão ser apresentadas as correções apontadas no Relatório Técnico DGAU-SMOBI Nº

092/2020, quais sejam: rever o coeficiente de escoamento superficial adotado para o cálculo das vazões - O coeficiente de escoamento superficial a ser adotado deve levar em

consideração a ocupação proposta para o empreendimento, sendo os mesmos distintos para cada área, de acordo com sua cobertura/ocupação (área vegetada, área impermeável, etc.),

assim, deve ser utilizado para a área de intervenção os coeficientes de escoamento para áreas urbanas restritas., conforme estabelecido na Instrução Técnica para Elaboração de

Estudos e Projetos de Drenagem Urbana do Município de Belo Horizonte” (OUT/2004). O coeficiente de escoamento superficial indicado no memorial é utilizado para os estudos e

projetos de drenagem em áreas com extensão superficial de porte o que não é o caso do projeto em análise.

NOTA 17 - O projeto deverá seguir as seguintes diretrizes da Fundação de Parques Municipais e Zoobotânica de Belo Horizonte:

- Recomposição apenas da área gramada do parque, totalizando 5 mil m² de área (a Fundação de Parques fará a recomposição ornamental com mudas oriunda do próprio Jardim

Botânico municipal);

- Troca de todo o cercamento do Parque, para aumento da segurança do mesmo, totalizando a implantação de aproximadamente 210 metros de cercamento com tela padrão

SUDECAP TIPO 5 (MOURAO PV E TELA GALV.#2"FIO12,4 FIOS ARAME);

- Implantação de novo portão para o Parque, especificado no padrão SUDECAP como PT1- PORTAO DE ABRIR TUBO E TELA 2FL. - 3,00x2,50M;

- Construção de um módulo de apoio ao Parque, constituído por Guarita / Sanitário Público Feminino / Sanitário Público Masculino / Depósito, totalizando um bloco construído de

aproximadamente 20 m².

NOTA 18 - Tais serviços são realizados por entidades socioassistenciais da região, devidamente credenciadas pelo Conselho Municipal de Assistência Social de Belo Horizonte. Cabe

considerar que a oferta da Política de Assistência Social é para todos que dela necessitam, não se limitando ao futuro público do empreendimento. Assim, como foi identificado que

haverá uma pressão sobre as vagas existentes, deverá haver um incremento de oferta para todos os moradores da região. Essas parcerias podem ser firmadas diretamente entre o

empreendedor e as entidades socioassistenciais da região, mediadas pela SMASAC. Com base nas parcerias firmadas por meio do Termo de Colaboração que a Subsecretaria de

Assistência Social de Belo Horizonte tem realizado com as entidades socioassistenciais, a oferta desses serviços para o período de 02 anos tem custo aproximado de R$ 146.122,68.

NOTA 19 - A partir da demanda de alunos calculada na complementação do EIV elaborada pelo empreendedor, estima-se que após a construção do empreendimento será necessária a

criação de mais 5 salas de aula e respectivas instalações de apoio, para funcionamento em 2 turnos diários. O custo da ampliação necessária da oferta de vagas está orçado em R$

1.170.565,38.
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NOTA 20 - O espaço físico atual do Centro de Saúde São Gabriel não comporta este aumento no quadro de funcionários. O ideal seria uma reforma e ampliação da unidade capaz de

abrigar as 5 equipes de saúde da família, as 2 ou mais equipes de saúde bucal, NASF, Saúde Mental, assistente social e outros profissionais, todos em um único espaço.

De toda forma, já consta da lista de obras previstas, no contrato de empréstimo com o BID, a reconstrução do Centro de Saúde São Gabriel, a ser entregue em 2024, sendo que a nova

estrutura será capaz de atender ao aumento de demanda gerada pelo empreendimento. Assim, o Poder Público Municipal está absorvendo, através do referido contrato, a mitigação dos

impactos do empreendedor do Residencial Operário Silva. Logo, não haveria intervenções e investimentos a serem realizados diretamente em equipamentos de saúde da área de

abrangência da atenção primária do empreendimento como possível medida mitigatória ou compensatória. Porém, há outras demandas no âmbito da Regional Nordeste que poderiam

estar sendo viabilizadas pela Prefeitura com os recursos devidos pelos impactos do empreendimento e que devem, portanto, ser assumidas pelo empreendedor como contrapartida à

mitigação devida. Dentre as prioridades de investimento estabelecidas pelo Município para a Regional Nordeste, indica-se a construção do Centro de Referência em Saúde Mental Infantil

Nordeste (CERSAMi NE), na Rua Vicente Paulo Almeida no bairro Silveira, que será referência para a população do bairro São Gabriel, e cujo valor está estimado em R$ 2,5 milhões.

Visando estabelecer uma correlação de valores entre a mitigação de impacto devida pelo empreendimento e a contrapartida acima identificada, e tomadas como referência outras obras

recentes de expansão da rede física de serviço de saúde municipal, estima-se que a construção do novo anexo do Centro de Saúde São Gabriel custaria ao empreendedor R$

3.411.404,41.

Como esse valor supera o valor estimado para a construção do CERSAMi (R$ 2,5 milhões) em mais de 30%, entendemos que a contrapartida sugerida de construção desse equipamento

se adequa de forma proporcional à mitigação do impacto causado pelo empreendimento.


